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Õrgão requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

01/2024N° requerimento:

01/04/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Processo de inexigibilidade para pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3“ Congresso Nacional de

Controle da Administração Pública, a reaiizar-se nos dias 17 a 19 de abrii de 2024 no Bourbon Curitiba

Cotei & Suite, localizado no endereço: Av, R. Cândido Lopes, 102 - Centro - Curitiba - PR.

Será 01 Inscrição com investimento de R$ 2.590,00 por pessoa. Inscrição para a Secretária Silvana

Teixeira Jung.

Justificativa:

Os assuntos que serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração

Pública proporcionará à Secretária Silvana Teixeira Jung embasamento teórico para os encaminhamentos

a serem realizados na Secretaria de Adminitração e Finanças. Serão realizados palestras, discussões e

aprendizado, com especialistas de diversas áreas da administração pública.

Serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração Pública questões

como:

Gestão pública:

Reforma tributária;

Aplicação do artigo 22 da LINDB;

Controle interno ultimio mandato;

Nova lei de licitações:

Compras públicas;

Decisões dos tribuniais de contas e a Inelegibiiidade;

Restos a pagar e o polêmico artigo 42 da LRF;

Cobrança dos créditos tributários e eventual renuncia da receita;

Liderança mecanismo pricipal da governaça pública.

Durante os três dias os participantes irão receber informações e aprendizados sobre planejamento

do encerramento do Mandato, fechamento das Contas da Gestão, restrições do Gestor no período eleitoral

e os desafios atuais.

Com base na lei de licitações n“ 14,133/2021 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de: III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o

✓
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profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária;

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39.48.00

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

LOCAL: Realização do 3® Congresso Nacional de Controle da Administração Pública - Bourbon Curitiba

Cotei & Suíte, localizado no endereço; Av, R. Cândido Lopes, 102 - Centro - Curitiba - PR.

Dias 17 à 19 de abril de 2024.

Horários: 8:30 às 18:00 min.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto;

Solange - Matricula 18481

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

KiX.

Eliane Pimenta Jubainski Streit

Assessor de Area III - Compras
Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Solange De
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4765826

Fiscal do contrato.

itima Senn

Silvia Teixeira Jung
SECRETÁRIA MUHICIRAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Inscrição de uma pessoa para o 3® Congresso Nacional de Controle da Administração

Pública proporcionará à Secretária Silvana Teixeira Jung embasamento teórico para

os encaminhamentos a serem realizados na Secretaria de Adminitração e Finanças.

Serão realizados palestras, discussões e aprendizado, com especialistas de diversas

áreas da administração pública.

Os temas serão de extrema relevância, vito que, como este ano é o ultimo ano de

mandato político, temos certos requisitos a cumprir levando em consideração o período

eleitoral e fechamento de contas.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Uma inscrição para Secretária de Administração e Finanças, Sr® Silvana Teixeira Jung

Matrícula 4765918.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para este Congresso será necessário 1 inscrição no valor de R$ 2.590,00, para 3 dias

de capacitação com 19 palestrante renomados para os Temas.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Serão abordados durante 3° Congresso Nacional de Controle da Administração Pública

questões como;

Reforma tributária;

Aplicação do artigo 22 da LINDB;

Controle interno ultimio mandato:

Nova lei de licitações;

Compras públicas;

Decisões dos tribuniais de contas e a Inelegibilidade;

Restos a pagar e o polêmico artigo 42 da LRF;

Cobrança dos créditos tributários e eventual renuncia da receita;

Liderança mecanismo pricipal da governaça pública.

v"

✓

✓
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mercado fica inviável, visto que as palsetras não são competitivas, não possuindo

concorrência para o mesmo.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A capacitação da secretária de administração e finanças é de extrema relevância, vistos

os desafios que surgem a cada instante na administração municipal, sendo de grande

avalia as informações e conteúdos a serem abordados durante o congresso.

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A incrição deverá ser pagas através de boleto gerado após a inscrição da mesma, não

havendo a necessidade de parcelamento.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Em termos de efetividade e de desenvolvimento, na economicidade devido ao valor da

inscrição bem como do aproveitamento do recurso humano tratando-se por estar perto

para deslocamento e na oportunidade da secretária poder desenvolver sua área de

atuação, assim com novas fontes de informações e aprendizagens.

9 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

âmbito da Administração.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES10

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Essa contratação não possui potencialidade de risco ambiental.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Treinamento de pessoal R$ 50.000,00

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos
4
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padrões e preços de mercado.

Çv'prfW
Eliane Piment^íJ ubainski Strí t
Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Solange De Fatima Senn
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matricula 4765826

Fiscal do^ntrato.

Silvana l^ixeira Jung
SECRETÁRIA MUNICIPAL ÚE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

\_
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARiO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativado Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
8. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
9. Modelo de Gestão do Contrato

10. Obrigações da contratada
11. Obrigações da Contratante
12. Legislação Aplicada
13. Vigência do Contrato
14. Fontes de Pesquisa

6
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1. OBJETO

Processo de inexigibilidade para pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3° Congresso

Nacional de Controle da Administração Pública, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de

2024 no Bourbon Curitiba Cotei & Suíte, localizado no endereço: Av, R. Cândido Lopes,

102 - Centro - Curitiba - PR.

Será 01 Inscrição com investimento de R$ 2,590,00 por pessoa. Inscrição para a
Secretária Silvana Teixeira Jung.

2. Especificações'

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Inscrição para o 3®

Congresso Nacional

de Controle da

Administração Pública

1 Unid. 01 R$2.590,00 R$2.590,00

Servidora:

- Secretária Silvana Teixeira Jung - Secretária Municipal de Administração e Finanças -

Matrícula: 4765918.

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo

conforme art, 20 da Lei n° 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

3. lESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.590,00 (um mil reais), conforme

custos unitários apostos na [tabela acima].

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

7
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4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

.-“C. ■.■".“.•.'■f

5. ' JUSTiFlCATIVA

5.1. Os assuntos que serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle

da Administração Pública proporcionará à Secretária Silvana Teixeira Jung embasamento

teórico para os encaminhamentos a serem realizados na Secretaria de Adminitração e

Finanças. Serão realizados palestras, discussões e aprendizado, com especialistas de

diversas áreas da administração pública.

Serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração

Pública questões como:

Gestão pública;

Reforma tributária;

Aplicação do artigo 22 da LINDB;

Controle interno ultimio mandato;

Nova lei de licitações;

Compras públicas;

Decisões dos tribuniais de contas e a Inelegibilidade;

Restos a pagar e o polêmico artigo 42 da LRF;

Cobrança dos créditos tributários e eventual renuncia da receita;

Liderança mecanismo pricipal da governaça pública.

Durante os três dias os participantes irão receber informações e aprendizados

sobre planejamento do encerramento do Mandato, fechamento das Contas da Gestão,

restrições do Gestor no período eleitoral e os desafios atuais.

Com base na lei de licitações n“ 14.133/2021 Art. 74. É inexigível a licitação

quando inviável a competição, em especial nos casos de; III - contratação dos seguintes

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3°

Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

✓

✓

✓

✓

✓

✓

✓
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IFONTEORÇÃMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.1.

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39.48.00

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA: DE FORNECIMENTO*

7.1. LOCAL; Realização do 3° Congresso Nacional de Controle da Administração Pública

- Bourbon Curitiba Cotei & Suíte, localizado no endereço: Av, R, Cândido Lopes, 102 -

Centro - Curitiba - PR.

Dias 17 à 19 de abril de 2024

Horários; 8:30 às 18;00 min.

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO8.

8.1. Não se aplica.

9. IMODELO pgdESTAO PO CONTPÍ/rro
iiwjMry . - 'LWimASSKM

9.1. Não se aplica.

10. lOBRIGAÇÕÈS DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

do presente Termo de Referência;

10.1.2. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data da evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

licitação;

10.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de

contrato;

10.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos

na

encargos trabalhistas

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

9
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10.1.6. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução da prestação de

serviços;

10.1.6.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a

empresa deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando

mensalmente a prefeitura municipal.

11. IOBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

12. [LEGISLAÇÃO ÀPLICÀDA
' , '.V

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

13. jVIGÊNdlA DO CONTICAtÕ

13.1 Não se aplica.

14. FONTES DE PESQUISA

14.1. LOCAL ONDE FOI REALIZADO A COTAÇÃO.

IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA CNPJ
27.662,256/0001-10.

Elaborado em 01 de abril de 2024

Eliane Piment^ Jubain^ski Streit/
Assessor de Area llt - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Solange De F-átima Senn
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4765826

Fiscal do contrato.

i(
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Silvaná Teixeira Jung

SECRETÁRIA MUNICIPa/dE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

1]
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Silvan^Teixeira^unj

INGREHT REBOUÇAS <unicursoscapacitacao1@gmail.conn>

segunda-feira, 1 de abril de 2024 12:23
Silvana Teixeira Jung

Confirmação de inscrição do 3° CNC .

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Olá Silvana, meus cumprimentos.

Confirmamos a inscrição da Secretária de finanças e administração silvanateixeira jung , para

0 3^ CONGRESSO NACIONAL DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Será realizado nos dias 17, 18 e 19 de abril de 2024.
Local: Hotel Bourbon - Av, R. Cândido Lopes, 102 - Centro, Curitiba - PR. 80020-060

Horário do curso nos dias 17, 18 e 19 de abril de 2024:

quarta-feira - 17/05 | 08h30 até 12H - 14h até 18h
quinta-feira - 18/05 | 09H até 12h - 14h até 18h
Sexta-feira - 19/05 | 09H até 12h - 14h até 17h

Ficamos à disposição para eventuais esclarecimentos

Atenciosamente,

1
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PROGRAMAÇAO 17 DE ABRIL, QUARTA-FEIRA
LOCAL: HOTEL BOURBON CURITIBA

8h30 - 9h20 - Credenciamento

9h30~ 12h- Conferências de Abertura

‘*0$ Desafios da Gestão Pública no Último Ano de Mandato no Contexto do Direito Administrativo

da Realidade”

André Sberze - Advogado, Mestre em Administração Pública pelo IDP, criador da página Controle

Externo Descomplicado.

“Tribunais de Contas, Fake News e Eleições Municipais”
Fernando Guimarães - Conselheiro Presidente do TCE/PR.

“Reforma Tributária e Tribunal de Contas: 0 que muda na Fiscalização de Estados e Municípios'
Miiene Cunha - Conselheira Substituta do TCE/PA, Presidente da Audicon e Secretária-Geral da

ATRICON.

12h - 14h - Intervalo para o almoço

14h ~ 16h - Painel Controle Externo e Interno: Governança e Segurança Jurídica.

“Tribunais de Contas e os Desafios da Atuação Voltada à Agregação de valor na Administração
Pública”

Thaísse Craveiro - Auditora de Controle Externo do TCE/CE, Mestre em Políticas Públicas,
Vice-Presidente da ANTC.

“A Relação entre a Motivação dos Atos de Gestão Pública e a Aplicação do artigo 22 da LINOfi”
Vivian Feldens-Auditora de Controle Externo doTCE/PR, Diretora da Escola de Gestão Pública - EGP

doTCE/PR.

“Advocacia Pública e a Segurança Jurídica dos Pareceristas: o olhar da LINDB”

Juliana Palma - Professora da FGV Direito SP e coordenadora do Grupo Público da FGV. Mestre e

Doutora pela Faculdade de Direito da ÜSP.

16h -17b30 - Painel “Controle Interno no Último Ano de Mandato

“Final de Mandato: Três Riscos para o Controle Interno e como Preveni-los”

Luiz Henrique Lima - Conselheiro Substituto do TCE/MT, Mestre e Doutor em Economia pela UERJ.

“Aspectos de Controle no Último Ano de Mandato”

Vifor Maciel - Auditor de Controle Externo do TCM/BA, Professor da UFBA, Mestre em Contabilidade
com ênfase em Gestão Pública.

17b30 - Coffee Break e momento cultural

18b-Encerramento
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PROGRAMAÇAOU:

18 DE ABRIL, QUINTA-FEIRA
LOCAL: HOTEL BOURBON CURITIBA

I*
••I *•

'•i

Paine! “Nova Lei de Licitações: agora e pra valer
ft .

A Atuação dos Tribunais de Contas no Cenário das Licitações^-
Conselheiro do TCE/PR, Mestre em Direito peia PUCSP.

li

>1 '< —..7
■' '■ -

»

.fc.

Copras Públicas e Inovação, Perspectivas do Controle"
^Conselheiro do TCE/AP

u

m

'• >*• -II

, Sanções AWnístrativas na Nova Lei de Licitações" k; ;■

Professora da UFMG, Presidente do IBDA, Vice Presidente Jurídica da CEMIG, Mestre

lii-

_e Doutora em Direito peia UFMG,
.sJA

■4

14

Dispensa e Inexigibiiidade na Nova Lei de Licitações
Ministro doTCU. Mestre em Direito!

ff •fci

.^V• -1

m
4

I??
í: 'S, 7?

Intervalo para O almoço : ,/

l^inei Tribunal de Contas e Eleições Municipais
•H*

A

S*.*! Ir
•y

ià

As Deoisões^s Tribunais de Contas e a tnelegíbilidade
3^ Conselheiro do TCE/PR

n

O^Precedentes da Justiça Eleitoral sobre Decisões do Tribunal de Contas

Advogado, Me^re e Doutorando em Direito pela UFPR, membro da ABRADEP

Academia Brasileira de Direito Eleitoraíe Político.

i>

m

“Reflexos Eleitorais do Julgamento das Contas de Gestão do Prefeito: o Papel do Tribunal de'i.

Contas e da CâmaraT
h

.••í.

Ministro do TCU, Mestre em Direito pela UFMG
V

■4

ainel “Controle Externo e Ultimo Ano de Mandato

festos a Pagar e o polêmico artigo 42 da LRF

D Papel do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas na Fiscalização do Último Ano de Mandato
Ministro do TCU. Mestre em Administração Pública pelo iDR ,

V!

Conselheiro Corregedor do TCE/SC, Mestre e Doutor em Direitok\

Fl

CÁ

•'i

E|p^ Coffee break e momento cultural
SreEncerramento

i
. . tríSS5. ‘ ‘
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ia•>

WCAL: HOTEL BOURBON CURITIBA
.T-W--.K

P.

9ti- ttli30-Conferências de Encerramento •i

••• fv-.pii

Aprimoramento da Cobrança dos Créditos Tributários e Eventual Renúncia de Receita
IIté

idílberto Carlos Pontes Lima, Conselheiro do TCE/CE, Presidente do IRB - Instituto Rui Barbosa.**?

Liderança: Mecanismo Principal da Governança Pública

Cristiane Nardes - Diretora Executiva da Fix Governança e Gestão e Diretora de Governança do

instituto Latino-Americano de Governança e Compliance Público IGCP, Docente do MBA em

Governança Pública da Escola Brasileira de Direito.

I»ii

nh30 ~ Entrega dos certificados

12b-Encerramento

12b- 14b - Intervalo para o almoço

14b - Oficinas temáticas (participação opcional)
Sala 1-Oficina sobre NLL

Sala 2 - Oficina sobre LRF e encerramento de mandato

Sala 3 - Oficina sobre condutas vedadas no período eleitoral

Sala 4-Oficina Governança
17b-Encerramento oficinas

t
V

•y-

Local do Congresso

A sââiização da 3^ será ne Hotel Bourbon, um City Conter & Contofonce Hotel. 0 Bourbon Curitiba Hotel & Suites-estí

í

Tarifas especiais diferenciadas para

par^ipantes do Congresso.

Basta afimar CO momenWda reserva
que é participante do 3"CNG;

t-'

n.»

r

*

Entre;çm contato agora mesrmmíín o
hotel e^ranta sua resena.

Telefone: (4ÍÍ. 3221-4600

E-mailaesHTvsurltih^BartHHi.ccfm.bf

■X

rV''i-
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GARANTA SUA VAGA AO LADO DE

GRANDES PERSONALIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
; c

As inscrições deverão ser feitas no site:
www.cncap.com.br

ou diretamente com nossa equipe:
Telefone: (41) 3018-1802

WhatsApp; (41) 99950-5578.

- á-

vm:

Investimento: R$2.590,00 p/pessoa

O PAGAMENTO DEVERÁ SER

REALIZADO PARA:

nstituto de Desenvolvimento em

Gestão Pública LTDA (IDGP)
CNPJ: 27.662.256/0001-10

mediante transferências bancárias:

Banco do Brasil Ag: 0009-4 C.C.:375802-8
PIX-CNPJ 27.662.256/0001-10

Boleto: entre em contato com nossa equipe.



«r

3°

REALIZADORES:

APOIADORES:

Rui Barbosa/INl®
i

«

Instituto

rjMb« « «p«w « («mabi
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO oe INSCRIÇÃO

27.662.256/0001-10

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

24/04/2017COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO OAATtVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específíca

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas
66.21-5-02 - Auditoria e consultoria atuarial

66.29-1-00 -Atividades auxiliares dos seguros, da previdência complementar e dos planos de saúde não especificadas
anteriormente

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

82.11-3-00 • Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.91 -1 -00 • Atividades de cobranças e informações cadastrais

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos
85.99-6-99 • Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R VOLUNTÁRIOS DA PATRIA

NUMERO COMPLEMENTO

CONJ 135233

MUNICÍPIO

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

80.020-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UNICURSOSCAPACITACAO@OUTLOOK.COM
TELEFONE

(41) 3328-7153/ (41) 9906-5206

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/04/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
«*•**•**

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/04/2024 às 11:23:15 (data e hora de Brasília). Página; 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 22

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033166732-29

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

27.662.256/0001-10

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nâo

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página I (íe í

Emitido via Internet Pública (01/04/2024 16:19:11)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

f

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 27.662.256/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendênciasem seu nome, relativas a créditos tributáriosadministradospela Secretaria
da Receita Federal do Brasil {RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.
nos

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:40:44 do dia 27/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/08/2024.

Código de controle da certidão: 8DA0.E2E1.FC96.9589
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
24

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 11.186.485

27.662.256/0001-10

ÍDGP instituto de DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ;

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados
Município de Curitiba.

no

A autenticidade desta

hítps;//cnd-cidadao.Curitiba.pr.gov.br/Certidao/VaiidarCertidao.

certidão deverá confirmada endereçoser no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 16:22 do dia 01/04/2024.

Código de autenticidade da certidão: 4C98BFE0A60D472B08DF15DFAA4C204428
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 30/06/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



01/04/2024, 16:16 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

2^

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27.662,256/0001-10

IDGP INST DE DESEV EM GESTÃO PUBLICA LTD

RUA GUARARAPES 1393 / VILA ISABEL / CURITIBA / PR / 80320-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/03/2024 a 14/04/2024

Certificação Número: 2024031604003141886339

Informação obtida em 01/04/2024 16:16:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.calxa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS}

CNPJ: 27.662.256/0001-10

Certidão n°: 21705712/2024

Expedição: 01/04/2024, às 16:23:41

Validade: 28/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.662.256/0001-

inadimplente no Banco Nacional de Devedores

LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

10, NÃO CONSTA como

Trabalhistas.

Certidão emitida com base

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho

(http://www.tst.jus.br) .

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação

constam os dados

das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

às obrigações

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a
em lei; ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados

de execução de acordos firmados

Trabalho,

disposição legal,
por
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PROTOCOLO N® 2845/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

I) OBJETIVO: Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3° congresso Nacional de Controle da
Administração Pública, a reaíiza-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024,

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39.48.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

0% hrs R$àsSaldo Atualizado em _
(2fHá disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

.b de Barros

■RC/PR 049922/0-8
Matricula 35076-1

Jos

Con

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

Sílvana Teixeira Jung

Secretária Municipál de Administração e Finanças
De^feto 229/2023

/

01
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO m 2845/2024

OBJETO: Processo de inexigibilídade para pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3® Congresso Nacional de

Controie da Administração Púbiica, a reaiizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilídade para serviços de publicidade

e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3^ Para fins do disposto no inciso III do caput
deste artigo, considera-se de notória especialização o profíssional ou a empresa cujo conceito no campo de

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os assuntos que serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração
Pública proporcionará à Secretária Süvana Teixeira Jung embasamento teórico para os encaminhamentos a

serem realizados na Secretaria de Administração e Finanças. Serão realizados palestras, discussões e
aprendizado, com especialistas de diversas áreas da administração pública.

Serão abordados durante o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração Pública questões
como:

Gestão púbiica;

Reforma tributária;

Aplicação do artigo 22 da LINDB;

Controle interno último mandato;
Nova lei de licitações;

Compras públicas;

Decisões dos tribunais de contas e a Ineíegíbiiidade;
Restos a pagar e o polêmico artigo 42 da LRF;
Cobrança dos créditos tributários e eventual renúncia da receita;

Liderança mecanismo principal da governança pública.
Durante os três dias os participantes irão receber informações e aprendizados sobre planejamento do

encerramento do Mandato, fechamento das Contas da Gestão, restrições do Gestor no período eleitoral e os
desafios atuais.

✓

✓

✓

✓

✓

V'

✓

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
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[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 02 de abril de 2024

K-'

HEIVARASKIEDUARDO DUAR*

Agente de contratação

Decreto n^ 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

30PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 2845/2024

Assunto: "Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3° Congresso Nacional de Controle da
Administração Pública, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024".

Modalidade: Inexigíbilidade de licitação
Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "Pagamento

de 01 (uma) inscrição para o 3° Congresso Nacional de Controle da Administração Pública, a

realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024". O processo veio acompanhado do requerimento

da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência

de dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela

Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação."

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibiiidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "Éinexigível a licitação

quando inviável a competíçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n® 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente inteiectual com profissionais ou empresas de notória especiaiizaçlo,
vedada a inexigibiiidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

@ f? governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

31

Art. 72. O processo de contratação direta, que comoreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preiiminar,
anáiise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser caiculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV ■ demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V ■ comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

quaiificaçâo mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do púbiico em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurlanual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em

vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lel de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 63571

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

® H governodepien
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expressamente neste diploma, o contratado e o agente público''responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabfveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada peia Secretaria de

Administração e Finanças.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.j. E 0 parecer.

Piên, 02 de abril de 2024.

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58,418

Naiaw Caroline d^Araujo
Pípcuradort Jurjdica
PAB/Pl .206

® I? governodepien
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33PROTOCOLO N° 2845/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 022/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput ///, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3° Congresso Nacional de Controle da

Administração Pública, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024

PESSOA JURÍDICA: IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA

CNPJ: 27.662.256/0001-10

VALOR: R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais)

Dotação Orçamentária:

Q3.Q01.Q4.122.0003.2024.3.3.90.39.48.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR. 03 de abril de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Preferturade

SPIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações
34

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 022/2024, que tem como objeto

Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3" Congresso Nacional de Controle da

Administração Pública, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024 em favor do

proponente IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PUBLICA- CNPJ:

27.662.256/0001-10 no valor total de R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais)

base no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,com

de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que

instruem o protocolo administrativo n° 2845/2024

Vv^

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
IPIEN

35
CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 022/2024

PROTOCOLO: 2845/2024

Objeto Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3“’ Congresso Nacional de Controle da

Administração Pública, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO

PUBLICA

CNPJ: 27.662.256/0001-10

VALOR: R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais)

AUTORIZAÇAO 03/04/2024
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Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,
nos termos do art 124, § 1 o, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária na forma

PRESENCIAL OU SEMI PRESENCIAL, no dia 11 de abril de 2024,

às 10:30 horas na sede da Prefeitura Municipal de Pien, sito à R.

Amazonas, 373 - Centro, Piên ■ PR, ou via sala virtual, para deliberar
sobre os seguintes assuntos:
Prestação de contas do ano de 2023

Substituição de membros

Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

Piên, 01 de abril de 2024

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N® 003/2023

3® ADITIVO AO CONTR.4TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA ME.

36
O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n“. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Senhor Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, em conjunto com o Secretário de

Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Carlos Augusto Magon, inscrito no

CPF sob n® 064.173.979-63 doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa MFMD CONSTRUTORA E

INCORPOR.ADOR.A LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 30.301.316/0001-84, com endereço na Rua

Emiliano Perneta, n® 1359, Balneário Volta ao Mundo, em Itapoá/SC,
CEP 89249-000, fone (41) 98410-6179, e-maii

engenharia.mfmd@gmail.com; neste ato representado por Luana

Menegue! Depetris, inscrita no CPF sob n° 065.543.059-80, doravante

denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo
firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja

celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo

administrativo n®. 2728/2024, e que se regerá pela Lei n.® 8.666/1993,

além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

CARLOS AVGVSTO MAGON

Presidente do Conselho de Administração

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:EEDC0735

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 022/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2024

PROTOCOLO: 2845/2024

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência em 90

(noventa) dias a partir do dia 05/04/2024.Objeto Pagamento de 01 (uma) inscrição para o 3® Congresso
Nacional de Controle da Administração Pública, a realizar-se nos dias

17 a 19 de abril de 2024 Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Piên/PR,01 de abril de 2024
PESSOA JURÍDICA: IDGP INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PlíBLICA
CNPJ: 27.662.256/0001-10

V.ALOR: R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais)

DE

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:F8DD5F2E

AUTORIZAÇÃO 03/04/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 122, DE 03 DE ABRIL DE 2024.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:F8C67C3C DECRETO N® 122, DE 03 DE ABRIL DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2024

EXONERA, A PEDIDO, EMERSON GONÇALVES ocupante do
cargo de provimento em comissão Assessor de Area i -

URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR.AÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.ATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 018/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

PROTOCOLO: 2843/2024

1® Fica exonerado, a pedido, a senhor EMERSONArt.

GONÇALVnS, portador da cédula de identidade civil RG n°

5.821.808-1/PR, ocupante do cargo de provimento em comissão de

Assessor de Arca I-URBANISMO, símbolo CCl, a contar de 04 de

abril de 2024.

Objeto: Aquisição de itens de hortifruti para a merenda escolar.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTR.ATADA; UNIÃO ELETROMOVEIS
CNPJ: 03.483.400/0001-93

VALOR: R$ 10.843,50 (dez mil oitocentos e quarenta e três reais e

cinquenta centavos)

.Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 03 de abril de 2024.

AUTORIZAÇÃO: 03/04/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 1E923EE0

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e FinançasSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
• 3® ADITIVO AO CONTRATO N® 020/2023

Publique-se e registre-se.
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUAAMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pièn

Fone: 41 36321136 Fax: {41)3632-1148 i7
NOTA DE EMPENHO

Núnvo Tipo Emtiàsem

04/04/2024

ReqiisiçSo N*

1711

R«7 CorrptaN”

70912Ordinário2671/2024

Licitação
iTpo Núimfo

22/2024 de 03/04/2024Rocesso inexigíbilidade

Contrato/Aditivo

Sepoénaa Contraio AdSvo Inicio Pa vigínda Hm Pa vigéncia Fim Pa vig. atualizaPe Inicio Pa execução Fim Pa acecução Fim Pa exe Sua/izaPa

Credor -

FcfnecePcr MatrlcJa

34358-7

CPP/CNPJ

27.662.256/0001-10IDGP INSTITUTO DE DESmVOLVIM BTTO BA GESTÃO PUBLICA LTDA

Endereço

GUARARAPE, 1393

CiPaPBiVF

Curitiba/PR

Sarro

VILA IZABa

CEP Fere Tipo Pa corta bancária Saneo Agência

Conta Corrente 001 9-4

Confa

375802-880320-210 41 3018-1802

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAt^^O E FINANÇAS
R$479.646,64

R$ 2.590,00

03.001 ADMINISTRAÇÃO ERNANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTHJÇÃO CA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39.48.00 SHWIÇO DE SaEÇÃO ETT^NAMENTO

R$ 477.056,64700 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

Outras Informações

Histórico

Código Nome

27092 Inscrição para o 3' Congresso Nacional de Controle da

Administração

Bjblica, a realizar-se nos dias 17 a 19 de abril de 2024.

UM

INSCR

Quantidade Valor Valor total

2.590,00

Marca

1,0000 2.590,0000

S'Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTICÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número > > Validade

01/10/2024

15/04/2024

30/09/2024

22826424/2024

2024031604003141886339

F357,19C6,3A5D,18F8

PARTIOPANTE SILVA NA TEIXERA JUNG

Forma de pagamento: ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SILVANA TEKHRA XING

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS


